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RESUMO: O Agronegócio do Ceará, que representa 19% do PIB estadual, desempenha um papel 
crucial na economia, especialmente na geração de empregos no meio rural. A agropecuária 
particularmente o setor vegetal, destaca se pela produção de alimentos, fibras e energia, sendo também 
um grande consumidor de agrotóxicos. Dada a possibilidade de impactos negativos ambientais e sociais 
é necessário uma fiscalização rigorosa, desde a produção até o consumo. Diante desse contexto, O 
Ministério Público do Trabalho (MPT) retomou em 2023 o Fórum Cearense de Combate aos Impactos 
do uso de Agrotóxicos, em articulação com fóruns nacionais e estaduais, para promover a educação 
ambiental e fortalecer a fiscalização. O Conselho Regional de Engenharia do Ceará (Crea-CE) atua 
como parceiro, contribuindo para mitigação dos impactos por meio de uma metodologia que integra 
educação e fiscalização. A integração entre o CREA-CE, profissionais de engenharia e agronomia, 
produtores rurais e outros órgãos reforça a fiscalização e promove a sustentabilidade no uso de 
agrotóxicos. 
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CEARENSE INTERINSTITUTIONAL FORUM TO COMBAT THE IMPACTS OF THE USE 

OF PESTICIDES: ANALYSIS OF THE PERFORMANCE OF CREA/CE 
  
ABSTRACT: Agribusiness in Ceará, which accounts for 19% of the state's GDP, plays a crucial role 
in the economy, especially in generating jobs in rural areas. Agriculture, particularly the plant sector, 
stands out for its production of food, fiber and energy, and is also a major consumer of pesticides. Given 
the possibility of negative environmental and social impacts, strict monitoring is necessary, from 
production to consumption. Given this context, the Public Ministry of Labor (MPT) resumed the Ceará 
Forum for Combating the Impacts of Pesticide Use in 2023, in conjunction with national and state 
forums, to promote environmental education and strengthen inspection. The Regional Engineering 
Council of Ceará (CREA-CE) is a partner, helping to mitigate the impacts through a methodology that 
integrates education and inspection. The integration between CREA-CE, engineering and agronomy 
professionals, rural producers and other bodies strengthens inspection and 
promotessustainabilityintheuseofpesticides. 
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INTRODUÇÃO 
 

No Brasil, desde a década de 1960, o setor agropecuário tem expandido as fronteiras agrícolas 
com a introdução de novas técnicas intensivas de produção e de insumos químicos, mecanização das 
atividades e desenvolvimentos de sementes geneticamente melhoradas (CAMPANHOLA, 2003). O 
autor relata que, concomitante à expansão do setor agrícola, surgiram muitos problemas ambientais, 



 

 

 

devido à pouca atenção dada à estrutura e às funções dos ecossistemas, à avaliação da qualidade 
ambiental e aos sistemas de produção. 

Diante desse cenário de produção e consumo desvinculados de práticas sustentáveis, o uso 
inadequado de agrotóxicos, pode causar sérios problemas devido à sua toxicidade e, principalmente à 
sua resistência ao meio ambiente. Nesse contexto, é crucial que tanto governantes quanto produtores, 
promovam o uso responsável de agrotóxicos para assegurar um progresso sustentável, atendendo às 
necessidades presente e futuras. 

Na busca desses objetivos, em 2009, foi lançado o Fórum Nacional de Combate aos Impactos 
dos Agrotóxicos, coordenado pelo Ministério Público do trabalho e pelo Ministério Público Federal 
(LONDRES, 2011). A criação do Fórum teve como objetivo mobilizar às instituições públicas 
responsáveis na área de agrotóxicos para promover ações efetivas que abrangessem um maior número 
de pessoas envolvidas direta ou indiretamente com agrotóxicos. A iniciativa visou também melhorar 
continuamente as ações de fiscalização, superando às limitações das fiscalizações isoladas de cada órgão, 
que não alcançavam uma fiscalização efetiva. 

Em 2014, o Ceará lançou o Fórum Cearense de Combate aos Impactos do Uso de Agrotóxicos, 
que conta com a participação de diversas instituições, incluindo órgãos do Meio Ambiente, da 
Agricultura, da Saúde, da Tributação e Arrecadação, do trabalho e Emprego (especialmente meio 
ambiente do trabalho) e do Exercício Profissional. Cada uma dessas entidades desempenha um papel 
fundamental no combate ao uso indiscriminado de agrotóxico, promovendo práticas agrícolas mais 
seguras e sustentáveis (MPT, 2014). 

O CREA-CE desempenha um papel fundamental na fiscalização do comércio, na prescrição de 
receitas agronômicas e na utilização de agrotóxicos no Estado do Ceará. Dado o impacto significativo 
no desenvolvimento socioeconômico regional, é essencial promover a educação preventiva e fortalecer 
a integração entre os órgãos federativos e a sociedade. Neste contexto, este trabalho tem como objetivo 
analisar a contribuição do CREA-CE no âmbito do Fórum Cearense de Combate aos Impactos dos 
Agrotóxicos. 

MATERIAL E MÉTODOS 
 
 O Estado do Ceará localiza-se no nordeste brasileiro, dentro do bioma caatinga, 
majoritariamente. Apresenta precipitação pluviométrica média anual de 800 mm, concentrada em uma 
única estação que compreende de 3 a 5 meses dos primeiros meses do ano (BEZERRA, 2002). 

Segundo dados do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), o Estado 
possui 9,1 milhões de habitantes, dos quais 77,4% residem em áreas urbanas e 22,6% em áreas rurais. 
No que diz respeito à economia, a agropecuária é um dos setores que compõem o PIB do Estado, 
juntamente da indústria e os serviços (IPECE, 2021). 

 O setor agropecuário é o maior consumidor de agrotóxicos. Nesse contexto, o uso desses 
produtos causa grande preocupação devido aos riscos que representam para a saúde humana e para o 
meio ambiente, especialmente quando utilizados e manejados de forma inadequada. Frente a essa 
preocupação, o Fórum Cearense de Combate aos Impactos do Uso de Agrotóxicos busca promover a 
integração e a colaboração entre órgãos governamentais, entidades sindicais e ONGs, visando ao 
cumprimento da legislação relacionada aos agrotóxicos. O Fórum propões e apoia ações educativas 
sobre a produção, transporte, armazenamento, exposição e uso adequado dos agrotóxicos no estado do 
Ceará. 

Neste contexto, para compor este artigo, foi empregada como principal fonte de dados a 
legislação referente a agrotóxicos. O quadro 1, apresenta um resumo dos principais dispositivos legais 
utilizados para atividades fiscalizatórias nos níveis federal, estadual e municipal, que sustentam a 
fiscalização de atividades potencialmente danosas à saúde humana, poluidoras e impactantes ao meio 
ambiente. 

 
 
 



 

 

 

Quadro 1 – Legislação para ações fiscalizatórias 
Dispositivos legais Matérias 

Decreto Estadual nº 23.705/1995 Agrotóxicos 

Decreto Federal 4.074/2002 Regulamenta a Receita Agronômica 

Decreto Federal nº 6.514/2008 Infrações ambientais 

Lei Federal 6.496/1977 Institui a ART 
Lei Federal nº 5.194/1966 Fiscalização do exercício profissional 

Lei nº 12.228, 1993 Agrotóxicos 

Lei Estadual n°12.584/1996 Proíbe o uso de capinação química 
Lei Federal nº 9.605/1998 Crimes Ambientais 

Lei 12305/2010 
 Política Nacional de Resíduos Sólidos – 

PNRS 
Lei Estadual nº16.820/ 2019 Proíbe a pulverização aérea 

Lei Federal 14.785/2023 Nova Lei dos Agrotóxicos 

Fonte: Autores, 2024. 
 
Adicionalmente, foram consultados documentos governamentais e publicações de mídia que 

detalham as principais inciativas do Fórum, além de informações provenientes dos Web sites dos 
principais órgãos envolvidos, tendo como foco principal a atuação do CREA CE. 

Para uma compreensão abrangente das áreas de atuação de cada órgão participante do Fórum, e 
visando a definição de ações e atividades agrupadas por eixos específicos, é essencial considerar a Lei 
Municipal 12.228/1993, que delineia o papel de cada órgão no processo envolvendo agrotóxicos, 
conforme detalhado no quadro 2, a seguir. 

 
Quadro 2 – Atribuições dos órgãos estaduais conforme  Lei Estadual nº 12.228/1993 

Órgão Competência 

Secretária do Meio Ambiente - 
SEMA 

Coordenação das atividades de fiscalização bem como a 
educação ambiental em relação aos agrotóxicos. 

Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Ceará - ADAGRI 

Atua na assistência dos produtores rurais quanto ao uso dos 
agrotóxicos. Fiscaliza às condições de aplicação e utilização 
dos agrotóxicos no meio rural 

Superintendência Estadual do Meio 
Ambiente - SEMACE 

Atua no registro e na fiscalização dos estabelecimentos 
comerciais que comercializam os agrotóxicos. Bem como a 
destinação final de resíduos e embalagens 

Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Ceará – CREA CE 

Fiscaliza o responsável técnico na emissão do receituário 
agronômico nos estabelecimentos comerciais e na lavoura. 

Secretária de Saúde do Ceará - 
SESA 

Fiscaliza às condições das instalações higiênicas sanitárias dos 
comércios e nas propriedades rurais. 

 Fonte: Autores, 2024, adaptado de Carvalho e Lima (2010). 
 

Os dados levantados abrangem o período de 2010 a 2019, os quais não estão totalmente 
sistematizados e, portanto, nem todos estão disponíveis para consulta pública. Entre 2010 e 2019, houve 
o planejamento das ações fiscalizatórias, seguido pela implementação das equipes em campo a partir de 
2013. No entanto, devido à pandemia, houve uma interrupção significativa das atividades entre 2020 e 
2022, sendo retomado os trabalhos no ano de 2023. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Durante o período de 2010 a 2019, ocorreram em média, 12 ações de fiscalização integradas no 
Ceará, que abrangeram estabelecimentos comerciais e propriedades rurais em 33 municípios do estado 
do Ceará. O CREA/CE teve participação ativa nessas iniciativas, Figura 1. 



 

 

 

 
Figura 1: Ações de fiscalização integrada 

 
Fonte: Autores, 2024. 

 
Nas propriedades rurais também foram evidenciados a ausência de responsável técnico na 

emissão do receituário agronômico. Conforme o Decreto 4.074/2002, o receituário deve conter 
informações imprescindíveis à utilização do agrotóxico, informações técnicas do produto que está sendo 
receitado, forma de aplicação, intervalo de segurança, época de aplicação, precauções de uso, primeiros 
socorros, advertência em relação à proteção do meio ambiente e instruções sobre resíduos e embalagens 
vazias. 

Após analisar os resultados das infrações relacionadas ao uso de agrotóxicos, ficou claro o quão 
crucial são essas ações integradas. Com base nesses resultados, os órgãos competente podem 
implementar medidas preventivas e educativas para mitigar essas irregularidades. Continuar com essas 
iniciativas é essencial para que o Ceará possa regular de maneira eficaz o uso de agrotóxico. No entanto, 
devido à pandemia, essas ações integradas tiveram que ser temporariamente suspensas, retornando seus 
trabalhos somente em 12 de setembro de 2023. 

Após essa retomada, ainda não houve ação de fiscalização integrada dos órgãos integrantes do 
Fórum. Se optou por iniciar por ações educativas, com ciclo de palestras em locais de intensa atividade 
agrícola e, posteriormente, o início das ações integradas de fiscalização no comércio e nas propriedades 
rurais, focando na prescrição, no uso, na comercialização e no armazenamento. 

Além das reuniões com os membros do Fórum, foi realizado, em maio de 2024, o primeiro ciclo 
de palestras nos municípios de Tianguá e São Benedito, regiões concentradoras de atividades agrícolas 
e grandes consumidoras de agrotóxicos, conforme figura 2. 

 
Figura 2: Registro dos participantes da palestra sobre Impactos do Uso de Agrotóxicos em Tanguá/CE. 
 
          
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
        Fonte: Autores 



 

 

 

 
Apesar da paralisação das ações integradas, o CREA CE continuou a fiscalizar a área de agronomia, 
mantendo seu compromisso com a sociedade. Em média, são realizadas duas fiscalizações anuais. No 
entanto, o CREA CE reconhece que realizar esse tipo de fiscalização de forma isolada, pode ser mais 
desafiador em termos de sucesso, tornando necessário a integração de outros órgãos para buscar 
abordagens mais eficazes para atingir seus objetivos.  
 
CONCLUSÃO 
 
 Agricultura sustentável envolve o respeito ao meio ambiente sendo economicamente viável. 
Nesse sentido, os órgãos de fiscalização assumem papel crucial no desenvolvimento adequado da 
agricultura. Os resultados aqui apresentados destacam a importância das ações integradas, fornecendo o 
suporte necessário para que suas atividades de fiscalização sejam contínuas e juridicamente respaldadas, 
visando combater o uso indiscriminado de agrotóxicos. A atuação do CREA/CE na fiscalização do 
comércio e na prescrição de agrotóxicos é essencial para promover uma agricultura mais sustentável, 
equilibrada, responsável e segura, protegendo a saúde da população e o meio ambiente. Além disso, 
pode se afirmar que as ações fiscalizatórias integradas são um importante instrumento de gestão 
ambiental.  
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